
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.987 - ES (2017/0188255-5)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MARCELO VELTEN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL. INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância, causa excludente de 
tipicidade material, admitida pela doutrina e pela jurisprudência em 
observância aos postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Direito Penal, demanda o exame do 
preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos exigidos 
para o seu reconhecimento, traduzidos no reduzido valor do bem 
tutelado e na favorabilidade das circunstâncias em que foi 
cometido o fato criminoso e de suas conseqüências jurídicas e 
sociais.
2. No caso em exame, trata-se de réu que já ostenta condenação 
pelo crime de furto, além de responder a outras ações penais pela 
prática de delitos contra o patrimônio, situação que demonstra a 
especial reprovabilidade do seu comportamento, motivo suficiente 
a embasar a incidência do Direito Penal como forma de coibir a 
reiteração delitiva.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.987 - ES (2017/0188255-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MARCELO VELTEN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Trata-se de agravo 

regimental interposto por Marcelo Velten, nos termos do art. 258 do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão unipessoal desta Relatoria (e-STJ, fls. 

359-362), que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

De acordo com a inicial, em 14.10.2011, o agravante tentou subtrair 

diversos frangos pertencentes a um abatedouro, não se consumando o furto devido à 

intervenção do segurança do estabelecimento.

Após o regular trâmite da ação penal, o réu foi condenado a 2 (dois) 

meses de reclusão, em regime aberto, além de 10 (dez) dias-multa. A pena privativa de 

liberdade foi substituída por sanção restritiva de direitos. A sanção foi preservada sem 

modificações pelo acórdão.

Em sede de recurso especial, a defesa requereu a absolvição, 

argumentando ser a conduta materialmente atípica em face da incidência do princípio 

da insignificância. O apelo nobre não foi admitido na origem. 

O agravo em recurso especial também não obteve êxito para destrancar o 

recurso especial.

Neste regimental, a defesa infirma o fundamento empregado para negar 

trânsito ao recurso, além de reforçar os argumentos em favor do reconhecimento da 

atipicidade material da conduta atribuída ao acusado.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, pela apresentação do feito ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.987 - ES (2017/0188255-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: A insurgência é tempestiva, 

pois interposta aos 16.10.2017 (e-STJ fl. 369). Considerando que a Defensoria Pública 

de Minas Gerais, que patrocina o agravante, foi intimada da decisão em 10.10.2017 

(e-STJ, fl. 364), o recurso foi aviado dentro do prazo estipulado no art. 258, combinado 

com o art. 109, § 1º, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

No mérito, a defesa infirma o fundamento empregado pela decisão 

monocrática, além de repisar os argumentos no sentido da necessidade de 

reconhecimento da atipicidade material da conduta pela aplicação do princípio da 

insignificância.

A atipicidade material é uma construção doutrinária que se amolda à 

natureza fragmentária do Direito Penal. Aplica-se  àquelas condutas que não atingem de 

forma socialmente relevante o bem jurídico tutelado pela norma incriminadora. Dentre 

os critérios elencados pela jurisprudência pátria para a incidência do princípio da 

insignificância encontra-se a inexpressividade da lesão jurídica ocasionada pela 

conduta, parâmetro que pode variar a depender do sujeito passivo do crime.

Veja-se, sobre o tema, a lição de Cezar Roberto Bitencourt:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez por 
Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política 
Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio 
latino minima non curat praetor.
A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a bens 
jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses 
bens ou interesses é suficiente para configurar o injusto típico.  
Segundo esse princípio, que Klaus Tiedemann chamou de princípio 
de bagatela, é imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a 
gravidade da conduta que se pretende punir e a drasticidade da 
intervenção estatal.  Amiúde, condutas que se amoldam a 
determinado tipo penal, sob o ponto de vista formal, não 
apresentam nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, 
pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em verdade 
o bem jurídico não chegou a ser lesado.
[...].
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada conduta 
deve ser aferida não apenas em relação à importância do bem 
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juridicamente atingido, mas especialmente em razão ao grau de 
sua intensidade, isto é, pela extensão da lesão produzida, como 
por exemplo, nas palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo 
de lesão à integridade corporal, mas somente uma lesão relevante;  
uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão social 
de respeito.  Como força deve ser considerada unicamente um 
obstáculo de certa importância, igualmente também a ameaça deve 
ser sensível para ultrapassar o umbral da criminalidade".
Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  Mas 
essa insignificância só pode ser valorada através da consideração 
global da ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a insignificância 
só pode surgir à luz da função geral que dá sentido à ordem 
normativa e, consequentemente, a norma em particular, e que nos 
indica que esses pressupostos estão excluídos de seu âmbito de 
proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples luz de 
sua consideração isolada" (BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado 
de Direito Penal -  Parte Geral 1. 14ª ed., São Paulo: Saraiva, 
2009, pp. 21-22).

A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, 

para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve levar-se 

em consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; 

b) a nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que o 

Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado 

produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 

seja à integridade da própria ordem social.

No caso destes autos, a eg. Corte capixaba afastou a atipicidade material 

da conduta sob os seguintes fundamentos:

Da mesma forma, não há que se falar na aplicação do princípio da 
insignificância ou da bagatela.
Conforme entendimento jurisprudencial sedimentado, para a 
aplicação do princípio da bagatela é necessário que se leve em 
conta vários requisitos, não apenas o valor da coisa furtada.
Para at configuração do indiferente penal, além da inexpressividade 
da lesão .jurídica provocada, é imprescindível verificar, ainda, a 
minima ofensividade da conduta do agente, nenhuma 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.
Ademais, considerar o crime como de bagatela, em razão da 
obtenção de vantagem econômica de pequeno valor monetário, 
consistiria em verdadeiro estímulo à prática reiterada de pequenos 
delitos.
Por isso, a aplicação do princípio da bagatela apenas deve ocorrer 
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quando em todo um contexto fático o delito praticado pelo agente:' 
não representar qualquer nocividade à sociedade, pelo pequeno 
valor da coisa furtada, e pela insignificante reprovabilidade social.
Somado a isto, é de sabença que a suposta insignificância não 
pode ser utilizada para legitimar a falta de aplicação da lei, isto é, a 
impunidade.
Não sendo assim, cria-se o perigoso precedente de sempre se 
absolver o agente que vive de pequenos furtos, praticados 
diariamente contra vítimas diversas, pela suposta atipicidade que 
ensejaria a conduta insignificante.
No caso dos autos, extrai-se que o acusado responde e já 
respondeu a outros processos criminais (fls. 45, 49 e 51), não 
sendo fato isolado, portanto, a prática do delito ora em análise. 
(e-STJ, fls. 293-294).

Neste caso, a análise da vida pregressa do autor dá conta da existência 

de pelo menos duas condenações já transitadas em julgado, além de inúmeras 

anotações referentes a condutas delituosas em fase de apuração, o que aponta no 

sentido de que o fato ora em análise não pode ser tido como isolado na vida do 

paciente.

Na mesma direção:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TENTATIVA DE FURTO EM ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL. SUBTRAÇÃO DE CARRINHO DE BRINQUEDO E 
FACA DE COZINHA. VALOR INFERIOR A 10% DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. RÉU REINCIDENTE EM 
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal 
de Justiça. Contudo, ante as alegações expostas na inicial, 
afigura-se razoável a análise do feito para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal.
2. No caso concreto, o furto foi praticado no dia 30/8/2014, quando 
o salário mínimo estava fixado em R$ 724,00 (setecentos e vinte e 
quatro reais). Nesse contexto, seguindo a orientação 
jurisprudencial desta Corte, o valor total dos bens subtraídos, 
avaliados em R$ 38, 80 (trinta e oito reais e oitenta centavos), é 
considerado ínfimo, por não alcançar 10% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos. 3.
A Suprema Corte, no julgamento do HC 123.108/MG, asseverou 
que "a simples circunstância de se tratar de réu reincidente ou de 
incidir alguma qualificadora (CP, art. 155, § 4º) não deve, 
automaticamente, afastar a aplicação do princípio da 
insignificância." No aludido precedente ponderou-se que o furto é 
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um crime de resultado e não de mera conduta e que o direito penal 
não se destina a punir meras condutas indesejáveis, mas sim, 
condutas significativamente perigosas, lesivas a bens jurídicos, sob 
pena de se configurar um direito penal do autor e não do fato. 4. 
Na linha da orientação jurisprudencial do STF, esta Corte Superior 
tem admitido a incidência do princípio da insignificância ao 
reincidente específico, à míngua de fundamentação sobre a 
especial reprovabilidade da conduta. Todavia, no caso, observa-se 
que o paciente possui duas condenações transitadas em julgado 
pela prática do crime de roubo majorando, um consumado e outro 
tentado, o que demonstra o elevado grau de reprovabilidade de sua 
conduta, sendo inaplicável o princípio da insignificância.
Habeas corpus substitutivo não conhecido. (HC 409.041/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
07/12/2017, DJe 18/12/2017)

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO. (1) PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO 
RECONHECIMENTO. (2) REINCIDÊNCIA. RESSALVA DO 
ENTENDIMENTO DA RELATORA. (3) VALOR DA RES FURTIVA 
QUASE 50% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS. (4) ART. 44, §2º, DO CÓDIGO PENAL. 
DISCRICIONARIEDADE NA ALTERNATIVIDADE 
SANCIONATÓRIA. (5) ORDEM DENEGADA.
1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado 
em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria 
tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material.
(...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário 
do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." 
(HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004) 2. 
In casu, não há se falar em aplicação do princípio da 
insignificância, pois o Paciente é reincidente. Ressalva do 
entendimento da Relatora.
3. Ainda que assim não fosse, não é insignificante a conduta de 
tentar furtar bens avaliados em R$ 392,60, equivalente a quase 
50% do salário mínimo vigente à época dos fatos. Em tais 
circunstâncias, não há como reconhecer o caráter bagatelar do 
comportamento imputado, havendo afetação do bem jurídico.
4. Interpretando o art. 44, § 2º, do Código Penal , este Superior 
Tribunal de Justiça entendeu que "A substitutividade da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direito, insere-se dentro de 
um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
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somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade." (HC 313.675/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
09/12/2015). Nesse diapasão, é de ver que o Estatuto Repressor 
conferiu ao magistrado certa liberdade para optar entre duas 
alternativas legais e válidas perante o direito, dentro daquilo que 
acredita necessário à prevenção e repressão da conduta criminosa, 
não sendo possível adjetivar de arbitrária ou desconexa a escolha 
feita pelo julgador no caso concreto.
5. Ordem denegada. (HC 408.486/SC, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
24/10/2017, DJe 06/11/2017)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. NÃO INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO BAGATELAR. 1. Não se aplica a insignificância em 
crimes de furto, como ocorre na espécie, quando o autor do delito, 
não somente seja reincidente específico, mas quando tem também 
reiterados envolvimentos em delitos deste jaez.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1683320/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/09/2017, DJe 04/10/2017)

Feita essas considerações, observa-se que a decisão impugnada está 

em conformidade com o entendimento jurisprudencial firmado nesta Corte, atraindo a 

incidência do enunciado n. 83 de sua Súmula.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0188255-5 AREsp 1.141.987 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00091254720118080021  021110091259  021110091259201700612846  2032011  
21110091259  21110091259201700612846  91254720118080021

EM MESA JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO VELTEN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO VELTEN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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